
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
PRAÇA BARÃO DE GURGUÉIA, 443 – CENTRO – UNIÃO – PI  

CNPJ: 06.553.606/0001-30 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

                DISPENSA ELETRONICA Nº 25/2026  

        PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06743.020-2026 

Torna-se público que o município de União - PI, por meio da Comissão Permanente 
de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 
hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
legislação aplicável. 

 
DATA DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 02/10/2026 ÀS 14H00MIN Á 07/10/2026 ÀS 
08H00MIN. ABERTURA DIA 07/10/2026, ÁS 08H01MIN. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  DE ENGENHARIA PARA 

PERFURAÇÃO DE 01 (UM) POÇO TUBULAR PROFUNDO NA LOCALIDADE TABULEIRO, ZONA 

RURAL DO MUNICÍPIO DE UNIÃO-PI, VISANDO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e 
seus anexos. 

A contratação ocorrerá pelo valor global, SENDO EXCLUSIVA PARA ME - EPP conforme 
tabela constante abaixo: 

 

 
O critério de julgamento adotado será o menor preço por GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Os fornecedores deverão atender ao manual do portal, para acesso ao sistema 

e operacionalização. 

 
O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s)anexo(s); 

 

 

Item Descrição UNID QUANT. 

01 PERFURAÇÃO DE 01 (UM) POÇO, CONFORME PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA. 

Serviço 01 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1.1. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15  de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.1.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 

de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou 

maior desconto, conforme o caso). 
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3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste edital. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Edital de Contratação Direta; 

3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:01h da data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado por valor global. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Edital de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 0,01 centavos. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
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compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

atado procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em 
seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
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área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem desclassificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data horária para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 

 
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 

de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado 

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de 

Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com Edital de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de 

Contratação D i r e t a e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação será contato a partir da emissão da nota de 
empenho finalizando-se com o pagamento da despesa conforme previsão nos anexos a 
este Edital de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

8.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Edital. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente Edital com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
PRAÇA BARÃO DE GURGUÉIA, 443 – CENTRO – UNIÃO – PI  

CNPJ: 06.553.606/0001-30 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital e 

Termo de Referência. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
 

União – PI, 30 de setembro de 2026 
 
 
 

 

 

Antônio Luis Carvalho Neves Júnior 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

Habilitação Jurídica: 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão 

competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores, 

com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas 

alterações, caso existam; acompanhado de documento comprobatório de seus sócios; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

 Regularidade Fiscal Trabalhista: 

Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, atualizada, ou seja, com data 

de expedição não superior a 30 (trinta) dias, de antecedência da data de abertura das Propostas, 

acompanhada da Consulta do Quadro de Sócios e Administradores - QSA; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, nos termos da Portaria TEM 

1.421, de 12 de setembro de 2014; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

acompanhado do histórico do empregador, com a finalidade de análise da empresa com suas 

obrigações sociais referente aos empregados dessa empresa; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, nos termos da Portaria TEM 

1.421, de 12 de setembro de 2014; 

Ficha Cadastral de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 

licitação, emitida até 30 (trinta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier 

expresso o prazo de validade; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e da Certidão Negativa de Débitos e da 

Dívida Ativa Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida até 30 (trinta) dias antes da data 

de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, emitida 

até 30 (trinta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo 

de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa 

de Débitos Municipais e a Certidão Negativa de Dívida Ativa, acompanhada da sua respectiva 

validação. 
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Qualificação Econômico-Financeira: 

Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 30 (trinta) dias de antecedência da 

data de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de 

validade, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário. 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

Qualificação Técnica: 

Apresentação do Registro/Certidão de inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, da região da sede da empresa. 

Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de 

apresentação da proposta, profissional habilitado e devidamente registrado junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA como responsável técnico da empresa, detentor 

de atestados de capacidade técnica, em nome da empresa e do responsável técnico expedido 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando ter a empresa executado de 

porte e complexidade ao objeto desta licitação, observando os serviços de maior relevância 

técnica com quantitativos iguais ou superiores acompanhado da Certidão de Acervo Técnico e 

do Registro de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRT. 
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ANEXO II 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 16/2026 

PROJETO BÁSICO 
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Anexo III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº /2026 

 
CONTRATAÇÃO DE ...................MUNICIPIO DE UNIÃO-PI, com sede na Praça Barão de Gurguéia, 

443, Centro, União-PI, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n° 18.217.934/0001- 

45, neste ato representado pelo .............................., doravante chamado abreviadamente de 

CONTRATANTE e, a empresa .................................. doravante denominada CONTRATADA, têm justo 

e acordado, celebrar o presente CONTRATO, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

 
1.1 - Caberá ao fornecedor, de acordo com o Processo Administrativo /2026 – referente a contratação 
direta com base no valor, por meio de Dispensa de Licitação nº /2026, visando a contratação de 
.................. 

1.2 - O fiel cumprimento da obrigação ofertada na proposta comercial apresentada ao CONTRATANTE, 
que foi devidamente analisada e aceita, e cujo conteúdo faz parte integrante do presente contrato, 
independente de transcrição, constando as referidas propostas na íntegra, no processo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
2.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, Execução, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

 
2.2- Integram e complementam o presente Contrato, independentemente de transcrição o Processo 
Administrativo nº /2026, Procedimento de Dispensa nº /2026, sob a modalidade DISPENSA e a proposta 
da Contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 - A despesa decorrente deste CONTRATO ocorrerá por ....................................... 

 
CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR 

 
4.1 - O valor contratado é de R$................................ 

 
4.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação 

CLÁUSULA QUINTA — FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.1 - O pagamento será efetuado de forma integral, em até 30 (trinta) dias, após a finalização dos 
serviços, através de pagamento da fatura encaminhada pela empresa contratada, até o vencimento, e 
sempre após a entrega do material, mediante pagamento eletrônico, em conta bancária em nome da 
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CONTRATADA indicada na Nota Fiscal apresentada, ou por outros meios. 
 
5.2- No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetária. 

5.3 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 
5.4 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
5.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
5.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
5.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
5.7.1 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.7.2 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

 
5.7.3 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
5.7.4 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

 
5.7.5 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
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se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
CLÁUSULA SEXTA –DA EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 
6.1 - Os serviços deveram ser prestados mediante autorização de serviço e deverá ser iniciado após 
a assinatura do contrato, junto a Secretaria Municipal de xxxxxxxxx. 

6.2 – Os serviços serão prestados, obedecerão à especificações contidos no Termo de Referência 
resumido (planilha de descrição do material) contido no presente processo de contratação, bem como 
as regras da praxe comercial, devendo ser prestados, conforme transcrito no termo de referência, nos 
locais indicados na competente ordem de serviço emitida pelo gestor do contrato indicado no presente 
termo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA — DO REAJUSTE 

7 .1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em   /  /   (DD/MM/AAAA). 

 
7.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

 
7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 -No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO, INEXECUÇÃO OU RESCISÃO: 
 
8.1 - A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato ou ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no art. 137 da Lei n° 14.133/2021, por parte da CONTRATADA, 
assegurará ao CONTRATANTE a prerrogativa de dá-lo por rescindido de pleno direito, mediante 
interpelação judicial ou extrajudicial, além da possibilidade de imputação das sanções previstas nos 
artigos 156, 157 e 158 da referida Lei. 

 
8.2 - O presente contrato poderá ser rescindido por conveniência administrativa do Contratante, 
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conforme disposição do artigo 137 da Lei n° 14.133/2021, hipótese que também não caberá à Contratada 
qualquer tipo de indenização. 

8.3 - O presente contrato regular-se-á no que concerte à sua execução, inexecução ou rescisão pelas 
disposições da Lei n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, observadas suas posteriores alterações, por 
suas cláusulas e pelos preceitos e princípios do direito público. 

 
8.4 - Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas no contrato, a Contratante poderá 
aplicar à Contratada as sanções do art. 156, da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização 
civil e penal cabíveis. 

8.5 - As penalidades previstas no contrato poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a 
critério das partes, se entenderem as justificativas apresentadas por ambas como relevantes. 

 
CLÁUSULA NONA — DA FUNDAMENTAÇÃO: 
9.1 - O presente contrato administrativo regula-se pelas cláusulas definidas nos autos desse processo 
licitatório, tendo como fundamento legal, o art. 75, Incisos II da Lei n° 14.133/2021 c/c Decreto n° 10.922, 
de 30 de dezembro de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
10.1 - O prazo de vigência da presente Contrato será de a partir de sua assinatura, por 12 (doze) meses, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

§ 1º - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
- São obrigações do Contratante, além das contidas no termo de referência: 

 
11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

 
11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
11.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

11.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

11.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
11.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
11.8 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de XXXXXXX para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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11.8.1- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
Além das obrigações contidas no termo de referência, a contratada se obriga a: 

12.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.1.1 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

12.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 
o exercício da atividade. 

12.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

12.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

12.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

12.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

12.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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12.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.1.11 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

12.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

12.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 

12.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 

12.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

12.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 

12.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

12.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
13.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS DE EXTINÇÃO E RESCISÃO 

 
1.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma físico-financeiro. 
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1.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

1.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1.4 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

1.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

1.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.5.3 Indenizações e multas 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

 
2 .1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

18.1- Fica eleito o Foro da Cidade de União - Piauí, como o único competente para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
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União-PI,  de  de 2026. 
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GUSTAVO CONDE MEDEIROS 
Prefeito Municipal de União/PI 
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1.0 - APRESENTAÇÃO 

 

As águas subterrâneas têm um valor estratégico em muitas regiões se considerarmos que a procura 

por água doce tem aumentado continuamente ao ritmo do crescimento populacional, a fim de atender as 

necessidades básicas do homem: abastecimento público, indústria e produção de alimento. E, por ser uma 

alternativa mais econômica e de melhor qualidade, se comparada às águas superficiais, que se encontra mais 

vulnerável às ações de contaminação pelo lançamento de efluentes domésticos e industriais nos centros 

urbanos e no meio rural. A tendência, portanto, é aumentar a sua demanda, principalmente na região 

semiárida do Nordeste brasileiro, onde a ocorrência de secas periódicas diminui drasticamente, o índice 

pluviométrico anual de 500 a 800 mm para 200 mm. 

       

A utilização de água subterrânea, através de poços tubulares profundos, além de dotar as cidades e 

as comunidades rurais de uma infraestrutura hídrica, com água potável para o consumo humano, representa, 

ainda, na grande maioria dos casos, economia de recursos financeiros, se comparado com outras fontes de 

captação, já que propiciam soluções definitivas com resultados imediatos. Propiciando ainda, o 

desenvolvimento socioeconômico das populações urbanas e rurais, reduzindo as desigualdades sociais.  

 

2.0 – JUSTIFICATIVADA ESCOLHA DO MANANCIAL SUBTERRÂNEO 

 

O uso da água subterrânea através da perfuração e construção de poços tubulares é, sem dúvida, 

produto das vantagens que ela apresenta sobre os recursos de superfície, tanto no conhecimento de suas 

condições de ocorrência quanto na tecnologia de captação. 

 

   O poço será perfurado na localidade Tabuleiro, zona rural do município de União (PI). 

 

A utilização do manancial subterrâneo se acentua em relação ao manancial de superfície, apresentam 

condições mais vantajosas, entre as quais destacamos: 

 

a) Na maioria dos casos, a demanda de água pode ser facilmente atendida por poços tubulares; 

b) Os investimentos na captação de água subterrânea são bem menores se comparados àqueles da 

captação de águas superficiais;  

c) Os sistemas de captação através de poços tubulares têm prazos de execução expressivamente menores 

se comparados com os de captação superficial; 

d) Menor custo de manutenção e operação, considerando que a água na maioria dos casos, já sai do poço 

sem necessidade de nenhum tratamento especial, apenas simples cloração; 

e) Os sistemas de abastecimento de água com poços são de operação simples, utilizando mão-de-obra, 

pouco especializada, viabilizando assim, o abastecimento de água em pequenas vilas e povoados; 

f) O impacto ambiental gerado pela construção do poço é menor do que a ETA; 



 

 

g) Os mananciais subterrâneos são naturalmente melhor protegidos dos agentes poluidores; 

h) Os investimentos podem ser realizados de maneira parcelada conforme o aumento da demanda de água; 

i)  Com exceção das regiões com presença de rochas do embasamento cristalino (ígneas e metamórficas) a 

maioria das cidades do Piauí pode ser atendida, com o manancial subterrâneo. 

 

 
3.0 –OBJETIVOS 

 

➢ GERAL: 

 

   Proporcionar melhores condições de abastecimento de água para consumo humano e saneamento 

básico para a localidade Tabuleiro, zona rural do município de União (PI). 

 

 

➢ ESPECÍFICO 

 

a) Oferecer água de qualidade para o atendimento das necessidades vitais dos habitantes daquelas 

localidades; 

b) Reduzir índices de doenças de veiculação hídrica (febre tifoide, disenteria bacilar e disenteria amebiana, 

esquistossomose, cólera, ascaridíase e ancilostomose); 

c) Reduzir a mortalidade infantil; 

d) Proporcionar maior consciência da população sobre os conceitos de higiene e limpeza. 

 

 

4.0 –METAS 

 

   Perfuração de 01 (um) poço tubular profundo na localidade Tabuleiro, zona rural do município de 

União (PI). 

 

 

5.0 – POPULAÇÃO A SER ATENDIDA E DEMANDA D’ÁGUA ATUAL E DAQUI A 20 ANOS 

 

 

    Na localidade citada o número de habitantes existente atualmente foi calculado considerando a média 

de quatro pessoas por família. 

 
  O número de habitantes daqui a vinte anos foram calculados considerando, em média 4 pessoas por 

família e taxa de crescimento de 2,0% ao ano. O consumo atual e daqui a vinte anos foram calculados 

considerando o consumo per capita de 120 litros/habitante/dia. (quadro1). 

 



 

 

 

Localidade 

N°. de 

Famílias 

(Atual) 

N° de 

Habitantes 

(Atual) 

Demanda 

Per Capita 

(L/d) 

Consumo 

Atual 

(L/d) 

N°. de 

Habitantes 

Daqui a 20 

Anos 

Demanda 

Daqui a 20 

Anos 

L/d 

Tabuleiro 6 24 120 2.880 30 3.600 

Quadro 1- Quadro-resumo das demandas d’água 

  

   

 

6.0 - CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O MUNICÍPIO 

 

6.1 – LOCALIZAÇÃO 

 

O município de União (PI) está localizado na microrregião de Teresina, compreendendo uma área 

irregular de 1.170,742 km2 (IBGE), tendo como limites ao Norte os municípios de Miguel Alves e Lagoa Alegre, 

ao Sul Teresina, José de Freitas e o estado do Maranhão, a Leste José de Freitas e Lagoa Alegre, e a Oeste 

o estado do Maranhão. 

 

A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 04°35’09” de latitude sul e 42°51’51” de 

longitude oeste de Greenwich e dista 59 km de Teresina. (figura 1). 

 



 

 

 

Figura 1- Mapa de Localização do Município (Fonte: CPRM,2004) 

 

 

6.2 – ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

 

Segundo dados do IBGE, o PIB “per capita” é de R$ 13.207,62 (2023). Comparando com os 224 

municípios piauienses, classifica-se em 127º. lugar. O Índice de Desenvolvimento Humano 

- IDHM (2010) de 0,577. 



 

 

 

A população no último censo (IBGE 2022) era de 46.119 pessoas, com densidade demográfica de 

39,39 hab./km².  

 

Em termos de Educação, União possui uma taxa de escolarização de crianças de 6 a 14 anos (2022), 

de 97,02%. Possui (2024) 35 estabelecimentos de ensino fundamental e11 de ensino médio  

 

Possui 22 estabelecimentos de saúde SUS. 

 

A sede do município dispõe de energia elétrica atendida pela Equatorial Energia do Piauí, telefonia 

atendida por diversas operadoras, agência dos correios, agências bancárias.  As principais fontes de renda 

são comércio e agricultura (baseada na produção de arroz, feijão, milho, mandioca e cana-de-açúcar). 

 

6.3 – ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

 

 

As condições climáticas do município de União (com altitude da sede a 52 m acima do nível do mar), 

apresentam temperaturas mínimas de 21ºC e máximas de 36ºC, com clima quente tropical. A precipitação 

pluviométrica média anual (registrada, na sede, 1.200 mm) é definida no Regime Equatorial Marítimo, com 

isoietas anuais entre 800 e 1.600 mm, cerca de 5 a 6 meses como os mais chuvosos e período restante do 

ano de estação seca. Os meses de fevereiro, março e abril correspondem ao trimestre mais úmido da região.  

 

Os solos da região compreendem principalmente plintossolos álicos de textura média, fase complexo 

campo maior. Solos podzólicos vermelho-amarelos, plínticos e não plínticos com transições vegetais 

caatinga/cerrado caducifólio, floresta ciliar de carnaúba e caatinga de várzea e, secundariamente, solos 

arenosos essencialmente quartzosos, profundos, drenados, desprovidos de minerais primários, de baixa 

fertilidade, com transições vegetais, fase caatinga hiperxerófila e/ou cerrado sub-caducifólio/floresta sub-

caducifólia e/ou carrasco.  

 

As feições geomorfológicas da região compreendem superfície aplainada com presença de áreas 

deprimidas, que formam lagoas temporárias; superfícies tabulares reelaboradas (chapadas baixas), relevo 

plano com partes suavemente onduladas e altitudes variando de 150 a 300 metros; superfícies onduladas, 

relevo movimentado, correspondendo a encostas e prolongamentos residuais de chapadas, desníveis e 

encostas acentuadas de vales e elevações, altitudes entre 150 a 500 metros (serras, morros e colinas) e 

superfícies tabulares cimeiras (chapadas altas), com relevo plano, altitudes entre 400 a 500 metros, com 

grandes mesas recortadas.  

 

 



 

 

7.0 - GEOLOGIA REGIONAL 

 

7.1 – Província Parnaíba 

O município de União (PI) está inserido na Província Sedimentar do Meio Norte ou Bacia do Parnaíba.  

A Província Parnaíba consiste de quatro sítios deposicionais separados por discordâncias, que 

coincidem com as que limitam as supersequências em que Góes & Feijó (1994) dividiram as rochas 

sedimentares da Bacia do Parnaíba: Bacia do Parnaíba propriamente dita, Bacia das Alpercatas, Bacia do 

Grajaú e Bacia do Espigão-Mestre (Góes & Feijó, 1994): a primeira é do tipo IF/IS (Fratura Interior/Depressão 

Interior), a segunda do tipo IF (Fratura Interior), a terceira do tipo MS (Depressão Marginal) e a quarta do tipo 

IS (Depressão Interior).(figura 2)  

 

 

Figura 2 - Unidades Geotectônicas da Província Parnaíba (Fonte: CPRM,2003) 

 

 

 



 

 

7.2 – Bacia Parnaíba 

 

A Bacia do Parnaíba engloba uma área de aproximadamente 600.000 Km2 limitada a maior parte 

pelos medianos 41º e 49º de longitude Oeste e os paralelos 3º e 10º latitude Sul, cobrindo a maior parte dos 

estados do Piauí e Maranhão e porções menores dos estados do Ceará, Goiás e Bahia. (figuras 3 e 4). 

 

Geologicamente se encontra limitada a leste e ao sul pelas rochas cristalinas de embasamento; ao 

norte pelas fossas tectônicas de São Luiz e Barreirinhas; ao oeste as relações de contato se acham recobertas 

por formações mais recentes, dificultando verificar suas possíveis ligações com a Bacia Amazônica. A bacia 

exibe um eixo maior retilíneo de direção N-S e uma forma grosseiramente elíptica, com as altitudes mais 

baixas no centro, onde ocorre o rio Parnaíba. Em relação ao eixo, verifica-se uma notável bilateralidade das 

unidades litológicas, onde as mesmas formações afloram em ambas as bordas em faixas paralelas, situando-

se as mais jovens ao longo do eixo. Trata-se de uma bacia de 3.000 metros de sedimentos, dos quais 2.500 

metros paleozóicos, na maioria clásticos, constituindo-se na mais completa seqüência palezóica do Brasil, 

sotoposta por camadas mais recentes meso e cenozóicas. 

 

 

 

    Figura 3 – Mapa de Localização da Bacia do Rio Parnaíba em Território brasileiro 



 

 

 

 

Figura 4 – Região Hidrográfica da Bacia do Rio Parnaíba (Fonte: ANA) 

 

 

Segundo Mesner & Wooldridge, a história geológica da bacia está relacionada ao desenvolvimento 

de três grandes ciclos sedimentares, separados por duas discordâncias de erosão e caracterizados por 

condições climáticas e esquemas tectônicos de deposição diferentes. No ciclo inferior, o neo-siluriano, a 

Formação Serra Grande (clásticos continentais) foi depositada diretamente sobre as rochas do embasamento 

cristalino, constituído de rochas pré-cambrianas e cabro-ordovicianas. Em seguida a sedimentação passou a 

marinha durante todo o Devoniano, quando se depositaram as formações Pimenteiras, Cabeças e Longá. 

(quadro 2) 



 

 

 

 

Quadro 2   – Estratigrafia da Bacia do Parnaíba - (Fonte: Val et.al., 2007) 

 

 

Grupo Serra Grande - o nome Serra Grande foi usado pela primeira vez por Small (1913) para designar 

o espesso pacote de arenito que formava as escarpas da margem oriental da bacia do Piauí – Maranhão. 

Grupo Serra Grande compreende as Formações Ipu, Tianguá e Jaicós, bem caracterizadas em 

subsuperfície, porém ainda não-individualizadas em trabalhos de cartografia geológica de superfície. Góes e 

Feijó (1994) interpretam os ambientes de deposição do Grupo Serra Grande como flúvio-glacial e glacial, 

passando a transicional (nerítico) e retornando às condições continentais (fluvial entrelaçado). Constituída de 

arenitos e conglomerados intercalações argilosas, indícios de recristalização no sedimento. 

 

Grupo Canindé - composto pelas Formações Itaim – em trabalhos, considerada como membro inferior 

da Formação Pimenteiras –, Pimenteiras, Cabeças, Longá e Poti. 

 

Formação Itaim - consiste-se em arenitos e folhelhos de ambiente de plataforma rasa.  



 

 

 

Formação Pimenteiras - O nome Pimenteiras foi introduzido na literatura geológica por Small (1913). 

Constituída de siltitos e folhelhos avermelhados com intercalações alternantes de arenitos finos argilosos, 

depositados em ambientes dominados por marés e tempestades; está bem exposta nos arredores da cidade 

de Picos (PI). 

 

Formação Cabeças - Plummer (1946) deu o nome de Formação Cabeças à seqüência de arenitos 

encontrados nas proximidades do Povoado Cabeças, hoje cidade de Dom Expedito Lopes. Blukennagel 

(1952) conservou o nome Cabeças considerando-a de idade Devoniano. Composta por arenitos com 

geometria sigmoidal abaulada e localmente intercalações de diamictitos; areitos finos, médios e grosseiroa, 

micáceas friáveis, homogêneos. Góes e Feijó (1994) a interpretam como depósito de ambiente nerítico 

plataformal. 

 

Formação Longá - A primeira referência ao nome Longá foi feita por Albuquerque e Dequerch (1946) que 

fazendo uma seção no rio Longá, descreveram uma unidade que denominaram de folhelhos do Rio Longá; 

estes autores consideram-na Devoniana. Constituída de folhelhos, e siltitos predominantes, com intercalações 

arenosas na parte média; interpretados pelos autores supracitados como depósitos plataformais dominados 

por tempestades. 

 

 O Grupo Canindé é encerrado pela Formação Poti. 

 

Formação Poti - última deposição do ciclo inferior, formada por clásticos deltáicos e continentais formados 

sob condições de clima úmido. O nome Poti foi dado por Paiva (1937). A uma seção de arenitos e siltitos com 

restos de plantas e leitos milimétricos de carvão, Kegel (1953), datou-a como carbonífero inferior 

(mississipiano). Góes et al. (1997) interpretaram os ambientes de deposição como shoreface/ submaré inferior 

e superior, canal flúvio-estuarino e planície de maré, sob condições climáticas de aridez, conforme 

evidenciado por tepeese concreções do tipo “rosa do deserto”. Constituída de arenitos predominantemente 

finos, médios, intercalações freqüentes de siltitos e folhelhos. 

 

Grupo Balsas - As Formações Piauí, Pedra de Fogo, Motuca e Sambaíba compõem o Grupo 

Balsas, que representa a Superseqüência Carbonífero-Triássica da Bacia do Parnaíba. 

 

Formação Piauí – primeira camada do ciclo médio, depositam-se camadas vermelhas; anidritas, dolomitas, 

calcários, arenitos continentais (fluviais e eólicos) e chert. Examinada a nordeste da cidade de Floriano (PI), 

consiste em depósitos de dunas eólicas, de interdunas e planícies de deflação O nome série Piauí foi usado 

pela primeira vez por Small (1913), incluindo toda a seção paleozóica da bacia do Piauí – Maranhão. Duarte, 

citado por Mesner e Woodridge (1946), restringiu o termo Piauí para representar o conjunto de rochas de 

idade Pensilvaniana.  

 



 

 

Formação Pedra de Fogo - O nome Pedra de Fogo foi usado pela primeira vez por Plummer (1946) para 

designar a “formação de sílex” e camadas com fósseis de psaronius, que ocorre no vale do Riacho Pedra de 

Fogo; datou-a do Permiano e assim continua até os dias atuais. Apresenta duas sequências de arenitos: os 

arenitos inferiores correspondem a dunas; os superiores a um ambiente litorâneo com presença localizada 

de biostromas com estromatólitos hemisféricos. Estes, por sua vez, são superpostos por arenitos com 

estratificação cruzada sigmoidal e alternâncias de folhelho e arenito, depositados em planície de maré. 

Constituída de siltitos predominantes com intercalações de arenitos e leitos de sílex; 

 

Formação Motuca e Sambaíba – permo-triássica – os sedimentos deste ciclo, refletem um ambiente 

de deposição sobretudo continental e de mar interior remanescente, com episódicas ligações marinhas e sob 

um clima quente e semi-árido. A Formação Motuca consiste de folhelhos vermelhos com níveis de siltito, 

localmente com estromatólitos dômicos, representando deposição em ambiente lacustre ou lagunar. 

Finalmente, a Formação Sambaíba consiste em arenito fino, caolínico, com granulometria bimodal, 

interpretado como eólico. 

 

  Durante o Jurássico, a bacia foi afetada por um vulcanismo básico, do que resultaram intrusões de 

diabásio e derrames basálticos, sobre a superfície de erosão do ciclo anteriormente descrito. 

 

Finalmente, o ciclo superior, ocupando a porção norte da bacia é constituída pela parte superior do 

Jurássico e inferior do Cretáceo. Compreende as formações Pastos Bons, Corda (continental flúvio-eólica), 

Codó (lagunar com fases evaporíticas e ligações marinhas breves) e Itapecuru (clásticos de origem 

complexa). 

 

 

 
8.0 - ASPECTOS GEOLÓGICOS E HIDROGEOLÓGICOS DO MUNICÍPIO 

 

 

➢ GEOLOGIA:  

 

As unidades geológicas cujas litologias se destacam na totalidade da área do município de União (PI) 

pertencem às coberturas sedimentares, relacionadas abaixo: (figura 5) 

 



 

 

 

Legenda: 
UNIDADES GEOLÓGICAS 

 

  Grupo Barreiras:  arenito, argilito, argilito arenoso, conglomerado, siltito 

  Formação Pedra de Fogo: arenito, argilito, calcário, conglomerado, dolomito, folhelho etc. 

  Formação Piauí: arenito, argilito, calcário, conglomerado, folhelho, siltito 

  Formação Poti: arenito, argilito, conglomerado polimítico, folhelho, siltito 

   
Sede do Município 
 

 

Figura 5 – Esboço Geológico do Município de União - PI (Fonte: GeoSGB, CPRM) 

 

Conforme se observa na figura 5, a geologia do município de União (PI) é formada por: 

 
  Grupo Barreiras (ENb) 

 

  Predomínio de camadas horizontais de arenito conglomerático com matriz caolínica, contendo lentes 

e lençóis de conglomerado e brecha, ricos em seixos e grânulos de quartzo e/ou feldspato, e intercalações 

de argilito caolínico silto-arenoso, siltito, arenito caolínico, arenito argiloso, arenito 

ferruginoso e argiloso friável e diamictito. Podem apresentar horizontes e/ou colunas de 

oxi-redução e/ou canga em que assumem cores variegadas (branca, vermelha e roxa); 

N 



 

 

Arenitos argilosos de tonalidade variegada (amarelada, avermelhada e esverdeada), matriz argilo-caulínica, 

com cimento argiloso, ferruginoso e, às vezes, silicoso; granulação fina a média, com leitos conglomeráticos 

e nódulos lateríticos na base (pode-se encontrar, no topo, areias sílticas bem classificadas) / sistema fluvial 

com esporádicas corridas de lamas. 

 
O quadro 3 descreve seus principais litotipos. 

 

Litotipo Classe Subclasse 

Arenito Sedimentar Clástica 

Arenito Conglomerático Sedimentar Clástica 

Argilito Sedimentar Clástica 

Argilito arenoso Sedimentar Clástica 

Conglomerado Sedimentar Clástica 

Siltito Sedimentar Clástica 

 
Quadro 3 – Litotipos do Grupo Barreiras (Fonte: CPRM/GeoSGB) 

 

 
➢ Formação Pedra de Fogo (P12pf) 

 

  Sequência cíclica de argilitos e arenitos, vermelhos e esverdeados, com níveis de silexitos, calcários 

e margas. Siltitos carbonáticos cinza-esverdeados, com intercalações de calcários, arenitos fossíferos, 

folhelhos, conglomerados, silexitos e gipsita. Conglomerados polimíticos com intergitações de siltitos, 

folhelhos e silexitos, arenitos ferruginosos localmente silicificados, constituindo pavimentos com hematita e 

mica detrítica. Comuns gretas de contração, estruturas de bioturbação e fósseis de pectinídeos. Na base 

ocorrem restos de madeira petreficada (Psaronius). Ritmitos caracterizados pela intercalação de lâminas e 

camadas centimétricas de siltitos e argilitos, subordinadamente arenito fino, de coloração 

variegada. Ambiente marinho raso a litorâneo. 



 

 

 
O quadro 4 descreve seus principais litotipos. 

Litotipo Classe Subclasse 

Arenito Sedimentar Clástica 

Argilito Sedimentar Clástica 

Calcário  Sedimentar Química 

Conglomerado Sedimentar Clástica 

Dolomito Sedimentar Química 

Evaporito  Sedimentar Química 

Folhelho Sedimentar Clástica 

Linhito Sedimentar Biogênica 

Marga Sedimentar Clasto-química 

Ritmito Sedimentar Clástica 

Silexito Não definida Hidrotermal 

Siltito Sedimentar Clástica 

 

 
Quadro 4 – Litotipos da Formação Pedra de Fogo (Fonte: CPRM/GeoSGB) 



 

 

 

 
➢ Formação Piauí (C2pi) 

 

 
   Litologicamente, esta formação compõe-se, na parte inferior, por arenitos róseos, 

homogêneos, ou com estratificação cruzada de grande porte, e intercalações de folhelhos vermelhos. Na 

parte superior, é constituída por arenito vermelho e creme, friável, granulometria média, com grãos bem 

selecionados, subarredondados a arredondados, com estratificação cruzada tabular e acanalada de grande 

porte, grânulos e seixos dispersos, além de linhas de seixos e blocos. Localmente ocorrem pintas 

esbranquiçadas de caulim. Para o topo, observam-se intercalações métricas de folhelho vermelho, níveis de 

sílex e ocasional calcário, em contato brusco com os arenitos. Ambiente fluvial, com alguma contribuição 

eólica, em clima semiárido a desértico (severas condições de aridez), com breves incursões marinhas 

 

 
O quadro 5 descreve seus principais litotipos. 

 

Litotipo Classe Subclasse 

Arenito Sedimentar Clástica 

Argilito Sedimentar Clástica 

Calcário Sedimentar Clástica 

Conglomerado Sedimentar Clástica 

Folhelho Sedimentar Clástica 

Siltito Sedimentar Clástica 

 
Quadro 5– Litotipos da Formação Piauí (Fonte: CPRM/GeoSGB) 

 

 

 

 



 

 

➢ Formação Poti (C1po) 
 

 
   Arenito esbranquiçado, creme e amarelado, friável, de granulometria fina a média, bem 

selecionado, grãos subarredondados a arredondados. Podem ocorrer localmente níveis métricos de 

conglomerado polimítico no topo. Subordinadamente ocorrem intercalações de siltito, folhelho e argilito 

arroxeado e avermelhado. Contém estratificação cruzada acanalada de médio porte e baixo ângulo. Ambiente 

de deltas e planícies de marés. 

 

O quadro 6 descreve seus principais litotipos. 

 

 

Litotipo Classe Subclasse 

Arenito Sedimentar Clástica 

Argilito Sedimentar Clástica 

Conglomerado polimítico Sedimentar Clástica 

Folhelho Sedimentar Clástica 

Siltito Sedimentar Clástica 

 

Quadro 6– Litotipos da Formação Potií (Fonte: CPRM/GeoSGB) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
ESBOÇO GEOLÓGICO DA ÁREA/LOCAL ONDE O POÇO SERÁ PERFURADO 

(figuras 6 e 6a) 

 

➢ Localidade: TABULEIRO   

 

        

 

Figuras 6 e 6a – Localidade Tabuleiro - Unidade Litoestratigráfica da Área do Empreendimento, Formação 
Pedra de Fogo, com as coordenadas geográficas: latitude 04°40’28,30” S e longitude 42°53’35,10” W - Fonte: 
GeoSGB – SGPRM  

 

 
➢ HIDROGEOLOGIA:  

 
 
 
 
 

Os recursos hídricos superficiais gerados no estado do Piauí estão representados pela bacia 

hidrográfica do rio Parnaíba. Trata-se da mais extensa dentre as 25 bacias da Vertente Nordeste e abrange 

o estado do Piauí e parte do Maranhão e do Ceará, ocupando uma área de 330.285 km2, o equivalente a 

3,9% do território nacional, e drena a quase totalidade do estado do Piauí e parte do Maranhão e do Ceará. 

O rio Parnaíba possui 1.400 quilômetros de extensão e a maioria dos afluentes localizados a jusante de 

Teresina são perenes e supridos por águas pluviais e subterrâneas. Depois do rio São Francisco, é o mais 

importante rio do Nordeste. 

 
 

Dentre as sub-bacias, destacam-se aquelas constituídas pelos rios: Balsas, situado no Maranhão; 

Poti e Portinho, cujas nascentes localizam-se no Ceará; e Canindé, Piauí, Uruçuí-Preto, Gurguéia e Longá, 

todos no Piauí. Cabe destacar que a sub-bacia do rio Canindé, apesar de ter 26,2% da área total da bacia do 

Parnaíba, drena uma grande região semiárida. 

 

 



 

 

Apesar do Piauí estar inserido no “Polígono das Secas”, não possui grande quantidade de açudes. 

Os mais importantes são: Boa Esperança, localizado em Guadalupe e represando cinco bilhões de metros 

cúbicos de água do rio Parnaíba, vem prestando grandes benefícios à população através da criação de peixes 

e regularização da vazão do rio, o que evitará grandes cheias, além de melhorar as possibilidades de 

navegação do rio Parnaíba; Caldeirão, no município de Piripiri, onde se desenvolve grandes projetos 

agrícolas; Cajazeiras, no município de Pio IX, é também uma garantia contra a falta de água durante as secas; 

Ingazeira, situado no município de Paulistana, no rio Canindé e; Barreira, situado no município de Fronteiras. 

 
- RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS:  

 
Os principais cursos d’água que drenam o município são o rio Parnaíba e os riachos dos Cavalos, da 

Raiz, Malhada da Areia e Tatu. 

 
- RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

 

No município de União (PI) pode-se distinguir dois domínios hidrogeológicos distintos: rochas 

sedimentares da Bacia do Parnaíba e Grupo Barreiras. (figura 7) 

 

Legenda: 

 
UNIDADES HIDROGEOLÓGICAS 

  C2pi    - Piauí, Grupo Balsas – Dom. Bacias Sedimentares – Bacia do Parnaíba 

  C1po   - Poti, Grupo Canindé – Dom. Bacias Sedimentares – Bacia do Parnaíba 

 P12pf P12pf – Pedra de Fogo, Grupo Balsas -  Dom. Bacias Sedimentares – Bacia do Parnaíba 

  ENb  - Barreiras – Dom. Formações Cenozóicas – Depósitos tipo Barreiras 

Sede do Município 

 
Figura 7 – Esboço dos domínios hidrogeológicos do município de União 

(PI) Fonte: GeoSGB – SGB/CPRM 

C2pi 

C1po 

N 



 

 

 
 

As unidades da Bacia do Parnaíba, são representadas pelas formações Poti, Piauí e Pedra de Fogo. 

 

 

Poti (C1po) e Piauí (C2pi) 
 

 

As Formações Poti e Piauí pelas características litológicas comportam -se como uma única unidade 

hidrogeológica. A alternância de leitos mais ou menos permeáveis no âmbito dessas duas formações sugere 

comportamentos de aquíferos e aquitardes. Tendo em vista que a ocorrência dessas duas formações 

compreenderem cerca de 80% da área do município, estas se constituem uma opção do ponto de vista 

hidrogeológico, tendo um valor médio como manancial de água subterrânea. 

 

 

Pedra de Fogo (P12pf)  
 

 

A Formação Pedra de Fogo, pelas suas características litológicas, com predominância de camadas 

argilosas e intercalações de leitos de sílex, que são rochas impermeáveis, apresenta pouco interesse 

hidrogeológico. 

 

Grupo Barreiras (ENb)  
 

 

O domínio representado pelos sedimentos do Grupo Barreiras, com áreas de exposição na porção 

norte do município, caracteriza-se por uma expressiva variação faciológica, com intercalações de níveis mais 

e menos permeáveis, o que lhe confere parâmetros hidrogeológicos variáveis de acordo com o contexto local. 

Essas variações induzem potencialidades diferentes quanto à produtividade de água subterrânea. Essa 

situação confere, localmente, ao domínio do Grupo Barreiras, características de aquitarde, ou seja, uma 

formação geológica que possui baixa permeabilidade e transmite água lentamente, não tendo muita 

expressividade como aqüífero. Apesar disso, em determinadas áreas, sua exploração é bastante 

desenvolvida. 

 

  O poço da localidade “Tabuleiro” estará inserido no afloramento da unidade geológica/ domínio 

hidrogeológico Formação Pedra de Fogo. (figuras 8 e 8a) 

 

 



 

 

     

 

Figuras 8 e 8a – Localização do poço tubular no lugar Tabuleiro e domínio hidrogeológico da área – Pedra 
de Fogo, Grupo Balsas, com as coordenadas geográficas: latitude 04°40’28,30” S e longitude 42°53’35,10” 
W - Fonte: GeoSGB – SGPRM 
 
 
➢ QUALIDADE QUÍMICAS ÁGUAS 

 

Em referência à qualidade química das águas, levantamentos realizados pela CPRM - Serviço 

Geológico do Brasil – 2004, no Projeto Cadastro de Fontes de Abastecimento por Água Subterrânea – 

Diagnóstico do Município de União (PI), foram coletadas e analisadas amostras de  516 (quinhentos e 

dezesseis) poços, tendo como resultados valores variando de 24,7 a 4.2900 mg/L e valor médio de 428,5 

mg/L. Conforme classificação das águas subterrâneas no município,  a maioria (423) das águas analisadas 

apresentaram água doce, ou seja, os sólidos totais dissolvidos (STD) abaixo de 500 mg/L; cerca de 83 poços 

apresentaram água salobra (STD entre  500 mg/L e 1.500 mg/l) e 10 poços, água salgada (STD > 1.500 

mg/L) (figura 9). 

 

 

Figura 9– Qualidade das águas subterrâneas dos poços cadastrados (Fonte: CPRM) 

 

 

 

 



 

 

 
9.0 – INFORMAÇÕES TÉCNICAS PARA A PERFURAÇÃO DO POÇO TUBULAR 

 

O poço tubular será construído conforme especificações que seguem: 

 

Nome da localidade 

Coordenadas Geográficas 

Latitude (S) 
Longitude 

(W) 

Tabuleiro 04°40’28,30” 42°53'35,10" 

 
          Quadro 07 – Local do Poço e coordenadas geográficas  

 

 
➢ Localidade: TABULEIRO 

 

▪ Profundidade: 52,00 m 

▪ Diâmetros de Perfuração: 

✓ 00,00 m a 52,00 m em 10” 

▪ Revestimento:  

✓ Intervalo de + 1,00 a 42,00 m – Tubo Geomecânico DN 6” – STD  

✓ Intervalo de 42,00 a 50,00 m - Filtro Geomecânico DN 6” – STD 

✓ Intervalo de 50,00 a 52,00 m – Tubo Geomecânico DN 6” – STD  

 

 
10.0 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA A PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DO POÇO TUBULAR E 

DOS MATERIAIS EMPREGADOS 

 

 

➢ GENERALIDADES 

 

 Na exploração das águas subterrânea tem-se que dar atenção especial à proteção ambiental dos 

aquíferos durante a fase de locação, perfuração e operação dos poços tubulares, destacando-se: possíveis 

fontes potenciais de contaminação (depósito de rejeito sanitário e lixo, fossas sépticas, cemitério, estábulos, 

vazamentos de esgotos, lagoa de água servida, etc); a proteção do perímetro de proteção dos poços; o 

equilíbrio regional dos aquíferos no que concerne a recargas e descargas; os limites outorgados pelo poder 

público. O local onde se localiza o poço tubular profundo deve ser objeto de avaliação constante, ou seja, tem 

que ter um programa de manutenção e operação, que controle não só a sua explotação, como as possíveis 

fontes de contaminações.   

 



 

 

a) O projeto objetiva definir e especificar os detalhes técnicos para os serviços de perfuração e construção 

de poço tubular profundo destinado a captação de água subterrânea para abastecimento público.  

b) A contratada se obriga a executar os trabalhos de acordo com essas Especificações Técnicas e as normas 

da ABNT: NBR 12.212 Projeto de Poço para captação de Água subterrânea e NBR 12.244 - Construção de 

Poço para captação de água subterrânea. 

c) A contratada se obriga a designar um Geólogo ou um Engº. de Minas para acompanhar os trabalhos de 

construção do poço tubular na qualidade de responsável técnico pela obra. 

d) A fiscalização poderá rejeitar e solicitar a qualquer tempo à substituição de funcionário da contratada, 

equipamento ou materiais que não considere adequado ou não atender as especificações. 

e) A substituição de equipamento ou materiais por iniciativa da contratada, só poderá ser efetuada visando 

melhorar a qualidade técnica da obra e mediante autorização da Fiscalização.  

 

➢ PERFURAÇÃO 

 

a) A contratada deverá dispor na obra de máquina perfuratriz do tipo Roto-Pneumática ou Percussiva, 

equipamentos, ferramentas e materiais em quantidade e capacidade suficientes para assegurar a execução 

dos trabalhos. 

b) Qualquer substituição de máquina, ferramenta e acessórios, indispensáveis durante a perfuração para 

execução do projeto construtivo do poço tubular, deverá ocorrer por conta e risco da contratada.  

c) A perfuração deverá ser executada integralmente para os diâmetros e profundidades estabelecidas no 

projeto do poço tubular. 

d) Qualquer alteração nos diâmetros estabelecidos e/ou nas correspondentes profundidades, somente 

poderá ser efetivada, mediante autorização da fiscalização. 

e) A amostragem do material perfurado deverá ser feita de 2,0 a 2,0 metros. 

f) As amostras coletadas deverão ser secas e dispostas em ordem crescentes de perfuração, em caixas 

numeradas com os respectivos intervalos de profundidade. 

g) Uma vez examinadas pela fiscalização, as amostras deverão ser acondicionadas em sacos plásticos e 

etiquetadas com as seguintes informações: intervalo de profundidade e identificação do poço tubular e deverá 

ser entregue à Contratante caso a fiscalização solicite. 

h) Durante os trabalhos, a contratada deverá manter na obra, registro diário de perfuração, atualizado, 

contendo informações sobre: diâmetro de perfuração executado; metros perfurados e profundidade total do 

poço perfurado no fim da jornada de trabalho; material perfurado e avanço da perfuração; profundidade do 

nível d’água no início e no fim da jornada de trabalho, quando perfurado pelo método percussivo. 

i) Concluída a perfuração, dever-se-á proceder, na presença da fiscalização, a medida exata da 

profundidade do poço tubular. 

j) Com base na descrição litológica das amostras coletadas, nas informações registradas no diário de 

perfuração, deverá ser elaborado o perfil composto definindo a posição dos intervalos das zonas fraturadas. 

k) A viscosidade da lama deve ficar entre 35 s a 60 s marsh e o conteúdo de areia inferior 

a 3%em volume. 



 

 

l) A contratada deverá fazer o tanque de lama com caixas posicionadas antes do tanque de sucção para 

decantação da areia. 

m) A profundidade do tanque de sucção deverá ser tal que a válvula de pé da bomba de lama fique pelo 

menos a 1,5 metros do fundo para garantir o desareamento da lama.  

 

➢ COMPLETAÇÃO 

 

▪ REVESTIMENTOS LISOS  

a) O revestimento liso especificado para ser utilizado é em tubos PVC Standart de  6” 

b) A colocação da coluna de revestimentos lisos deverá obedecer a cuidados especiais, de modo a evitar 

deformações ou rupturas do material que possam comprometer a sua finalidade ou dificultar a introdução do 

equipamento de bombeio. 

c) As juntas e conexões dos tubos de revestimentos lisos deverão ser perfeitamente estanques. 

d) Nos poços totalmente revestidos, a coluna de revestimento liso não deverá tocar no fundo da perfuração, 

ficando suspensa e tracionada para garantir a verticalidade do furo.   

 

▪ FILTROS 

a) O filtro especificado a ser utilizado é em tubos de PVC, geomecânico, Standart de 6 “ 

b) A colocação dos filtros deverá obedecer a cuidados especiais, de modo a evitar deformações ou rupturas 

do material que possam comprometer a sua finalidade ou dificultar a introdução do equipamento de bombeio. 

c) As juntas e conexões dos tubos de revestimentos lisos deverão ser perfeitamente estanques. 

e) Os poços são totalmente revestidos, a coluna de filtros não deverá tocar no fundo da perfuração, ficando 

suspensa e tracionada para garantir a verticalidade do furo.   

 

➢ DESENVOLVIMENTO 

 

a) Instalada a coluna dos tubos lisos dever-se-á proceder ao desenvolvimento do poço tubular, que deverá 

ser feito utilizando-se os métodos mecânicos e/ou com aplicação do sistema “airlift”. O referido procedimento 

deverá servir como indicativo de produção do poço tubular, para subsidiar o teste de produção; 

b) O desenvolvimento será considerado concluído quando for atingida uma turbidez igual ou menor que 1,0 

NTU e 10 mg de sólido para cada litro de água extraída durante a limpeza do poço tubular; 

c) Nenhum bombeamento efetuado durante o desenvolvimento deverá ser considerado como teste de 

produção do poço tubular; 

d) Em caso de abandono da perfuração do poço tubular por problema técnico, o furo deverá ser desinfetado, 

lacrado e o fato comunicado ao órgão público municipal, estadual, ou regional, encarregado do controle das 

águas. 

 

 

 



 

 

➢ TESTE DE PRODUÇÃO E RECUPERAÇÃO DO POÇO TUBULAR 

 

a) O teste de produção só poderá ser iniciado após o desenvolvimento do poço tubular e completa 

estabilização do nível estático. 

b) O teste de produção deverá ser executado com bomba submersa. 

c) A água bombeada deve ser lançada a uma distância conveniente a fim de não mascarar o resultado do 

teste de produção. 

d) Na instalação do equipamento de bombeamento para a realização do teste de produção do poço tubular, 

deve ser colocada uma tubulação auxiliar de 1.1/2”, se o cano de descarga for de 1.1/2”, ou, de ¾”, se o cano 

de descarga for de 2”.   

e) As medições dos níveis de água devem ser feitas com medidor de nível elétrico ou sonoro, com plaquetas 

numeradas metro a metro no próprio cabo, com comprimento não inferior a 75% da profundidade do poço 

tubular, que permita as realizações de leituras com precisão de centímetros. 

f) Na determinação da vazão bombeada devem ser empregados dispositivos que assegurem facilidade e 

precisão da medição. Para vazões de até 40,0 m³/h, pode ser utilizado recipiente de volume aferido; nas 

vazões acima de 40,0 m³/h, recomenda-se que a mesma seja realizada através de sistemas contínuos de 

medida, tais como: vertedores, orifício calibrado, tubo Venturini, etc. 

g) Antes de iniciar o bombeamento, o operador deverá efetuar a medida do nível estático. 

h) O teste de produção deverá ser entregue com escala de tempo de medição preenchida com as 

informações sobre os níveis da água, vazões e observações que julgarem necessárias, tais como: teor de 

areia, queda brusca de rebaixamento e vazões, odor e alteração de turbidez. 

i) Logo após a conclusão do teste de produção, deve-se dar início ao teste de recuperação, que consiste na 

medida do tempo de recuperação do nível estático original do poço tubular e, deve ser dado por concluído, 

quando o nível da água retornar a posição original ou próxima da mesma.   

 

➢ CIMENTAÇÃO E LAJE DE PROTEÇÃO SANITÁRIA 

 

a) Todo poço tubular deverá ter cimentação para proteção sanitária até a profundidade mínima de 10 metros 

no espaço anelar entre o tubo de revestimento e da perfuração a partir da superfície do solo, além da laje de 

proteção sanitária. 

b) O material utilizado na cimentação, em situações normais, deve ser constituído de pasta de cimento e 

areia, no traço de 1:2. 

c) Nenhum serviço poderá ser efetuado no poço tubular, antes do tempo necessário para a pega da calda de 

cimento. 

d) A laje de proteção sanitária deverá envolver o tubo de revestimento, ter declividade do centro para a borda, 

espessura mínima de 0,15m e área não inferior a 1,0m². A coluna de tubos lisos deve ficar saliente no mínimo 

0,50 m sobre a laje.  

 

 



 

 

➢ ENSAIO DE VERTICALIDADE, ALINHAMENTO E BOCA DO POÇO TUBULAR 

 

a) Um poço tubular está na vertical quando o seu eixo coincidir com a linha vertical que passa pelo centro da 

boca do poço tubular e alinhado quando seu eixo é uma reta.  

b) Na prática o teste de verticalidade e alinhamento do poço tubular, deve ser realizado através da descida 

do pescador manga cônica, ou, um gabarito de material rígido, com o mesmo diâmetro e comprimento o dobro 

da bomba submersa, que irá extrair a vazão máxima do poço tubular. Sendo recomendado que o equipamento 

a ser utilizado, desça livremente pelo poço tubular até 12 metros abaixo da profundidade prevista para o 

posicionamento da bomba submersa, em regime de produção máxima do poço tubular.   

c) A boca do poço tubular deverá estar no mínimo 0,50m acima da laje de proteção, podendo ser aumentada 

a critério da fiscalização. 

d) A profundidade da boca do poço tubular deverá ser descontada da profundidade do poço tubular e deverá 

ser vedada com “cap” no caso de revestimento de PVC e solda, no caso de revestimento de aço. 

 

➢ ABANDONO DO POÇO TUBULAR 

 

No caso em que a empresa contratada, venha a malograr, na perfuração do poço tubular, até a 

profundidade especificada em projeto ou caso que tenha que abandonar o furo devido a perda de ferramenta 

ou por outro motivo, o poço tubular abandonado deverá às expensas da empresa contratada ser preenchido 

com argamassa de argila e cimento, podendo remover o tubo de revestimento caso queira, sem ônus para a 

contratante. O material permanecerá sendo de sua propriedade. Nenhum pagamento será feito pelo poço 

tubular perdido e pelo serviço de concretagem deste.    

 

➢ LIMPEZA, DESINFECÇÃO E COLETA DE AMOSTRA DE ÁGUA. 

 

  A limpeza e desinfecção deverão ser realizadas após o teste de produção e recuperação do poço 

tubular.  

a) A área em volta do poço tubular deverá ser completamente limpa e restaurada, retirando-se todos os 

materiais estranhos, tais como: ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer natureza, tinta de 

vedação e espuma, antes de ser desinfetado. Para desinfecção, deverá ser utilizada solução de cloro que 

permita se ter um residual de 5 ppm de cloro livre, com repouso mínimo de 2h. 

b) A coleta de amostra de água deve ser realizada 24 h após a desinfecção do poço tubular.  

c) Bombear a água durante aproximadamente 1 h. 

d) Fazer a desinfecção da saída da bomba com solução de hipoclorito de sódio a 10% deixando escorrer a 

água por aproximadamente 5 minutos.  

e) Proceder à coleta da amostra segurando o frasco próximo à base na posição vertical, efetuando em 

seguida o enchimento do mesmo.  

f) Deixar um espaço vazio para possibilitar a homogeneização da amostra. 



 

 

g) A coleta da amostra para análise físico-química deve ser realizada em frascos de polietileno, limpos e 

secos, com capacidade mínima de um litro, devidamente vedado e identificado, devendo-se enxaguá-lo duas 

a três vezes com a água a ser coletada e completar o volume da amostra. 

 

11.0- APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO TÉCNICO 

 

       O relatório deverá ser apresentado no modelo padronizado da contratante, preenchido e assinado pelo 

responsável técnico da empresa contratada. O relatório deverá conter os seguintes elementos:  

 

a) Nome do contratante; localização do poço tubular; cota do terreno;  

b) Método de perfuração e equipamentos utilizados;  

c) Perfil litológico e profundidade final do poço tubular; perfil composto;  

d) Materiais utilizados; indicação dos diâmetros de perfuração; 

e) Posição do revestimento liso; posição dos filtros caso sejam necessários; 

f)  Indicação dos trechos cimentados;  

g) Indicação do trecho do pré-filtro caso seja necessário; 

h) Planilhas do teste de produção e recuperação, com todas as medidas efetuadas;  

i) Data de início e do término da perfuração e construção do poço tubular;  

j) Análise físico-química da água;  

k) ART do responsável técnico da empresa.   

 

 

12.0 – GARANTIA DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 

 

O perfurador é o único responsável pela garantia da qualidade dos materiais empregados e dos 

serviços realizados, especialmente contra defeitos de:  

 

a) Qualidade dos tubos de revestimento liso e dos filtros caso sejam necessárias a sua utilização;  

b) Colapso do poço tubular;  

c) Rompimento e vazamento nas luvas ou solda no encaixe dos tubos;  

d) Por passagem de material no encaixe do revestimento;  

e) Infiltrações de água nas cimentações.  

 

     Ocorrendo qualquer um dos casos acima previstos, a contratada deverá corrigi-lo sem diminuição da 

câmara de bombeamento do poço tubular e sem ônus de qualquer espécie para a contratante.  

 

 

 

 



 

 

13.0 - OBRIGAÇÕES LEGAIS 

 

       A contratada se encarregará de obter todas as licenças municipais, estaduais e federais para a execução 

do poço tubular, ficando também a seu encargo o registro no CREA do projeto de execução.     

 

14.0 - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

        O recebimento dos serviços se dará em duas etapas: provisoriamente e definitivamente: 

 

➢ RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

      O recebimento provisório é realizado pela fiscalização após a conclusão de todas as fases construtivas 

de acordo com o projeto executivo do poço tubular, sendo motivos para o não recebimento:  

a) Isolamento inadequado do aquífero superficial; 

b) Alinhamento ou verticalidade fora dos limites de tolerância; 

c) Colapso do poço tubular, rompimento do revestimento, infiltração pelas luvas e soldas; 

d) Turbidez superior a 1,0 NTU ou produção de areia superior a 10 mg/l; 

e) Não atendimento das Obrigações Legais; 

f) Não atendimento ao que determina o item Fiscalização dessas Especificações Técnicas.  

 

➢ RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

        O recebimento definitivo dar-se-á após a descida da bomba submersa que irá explotar o poço tubular 

nos limites estabelecidos no Teste de Produção e Recuperação e o seu bombeamento por um período de 6 

(seis) meses sem se verificar nenhuma das ocorrências previstas no item anterior e no item garantia dos 

serviços e materiais. A contratada será responsabilizada pela garantia dos serviços na forma da lei e nos 

limites desta especificação técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

15.0 - PLANILHA ORÇAMETÁRIA - QUANTITATIVOS E PREÇOS 

 

15.1 – Perfuração do Poço Tubular na localidade TABULEIRO, zona rural do município de União (PI) 

Profundidade 52 m; revestimento “tubo cego” (tubo geomecânico DN 06” - STD) em 44 metros e  filtro 

geomecânico em 8 m  

 
 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UN QT P. UNIT. P. TOTAL 

01 Autorização para perfuração e outorga preventiva 
unid 01 2.000,00 2.000,00 

02 Transporte da perfuratriz, de matérias, dos 
equipamentos e do compressor 

unid 01 600,00  600,00 

03 Perfuração em Rocha Friável (Regolito ou 
Sedimentar) pelo "Sistema Percussivo" diâmetro 
10" 

m 52 130,00 6.760,00 

04 Revestimento tubo geomecânico DN -6” – STD  
m 44 175,00 7.700,00 

05 Revestimento filtro geomecânico DN -6” – STD  m 8 200,00 1.600,00 

06 Cascalho pré-filtro m³ 3 600,00 1.800,00 

07 Centralizador unid 2 100,00 200,00 

08 Proteção Sanitária (Cimentação)  m³ 0,8 300,00 240,00 

09 Desenvolvimento do compressor 
h 6 100,00 600,00 

10 Teste de vazão com compressor 
h 8 150,00 1.200,00 

11 Desinfecção de poco tubular  
h 01 280,00 280,00 

12 Tampa do poço unid 01 100,00 100,00 

13 Análise físico química e microbiológica da água unid 01 400,00 400,00 

 
TOTAL 

 
23.480,00 

 

 
 

 

15.2- Resumo dos Custos Globais das Obras 
 

LOCALIDADE PERFURAÇÃO DO POÇO - R$ 

Tabuleiro 23.480,00 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
16.0   CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO 
 

 
ITEM 

 

 
VALOR 

 

 
30 DIAS 

 

PERFURAÇÃO DO POÇO 23.480,00 
xxxxxxxxxx 

 

 

TOTAL GLOBAL DO PROJETO:    R$ 23.480,00 (vinte e três mil, quatrocentos e oitenta reais)   

 

 

 

 

 

Teresina, 22 de setembro de 2026 

 

 

 
Jaime da Paz Filho  

Geólogo – CREA-PI 697-D 

RN 1901168450 
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18.0 – ANEXOS 
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MAPA DE LOCALIZAÇÃO DO POÇO A SER PERFURADO - CROQUI 
DE ACESSO e ROTA 

 

        Localidade: Tabuleiro, zona rural do município de União (PI) 

Coordenadas Geográficas do Poço: latitude 04°40’28,30” S e longitude 42°53’35,10” W 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Rota: 

 

• Saída: Prefeitura Municipal de União (PI), Praça Barão do Gurguéia, 555 - Centro. Seguir na 

direção leste na Praça Barão de Gurguéia /R. Sesóstris Correa, virar à direita na Praça Barão de 

Gurguéia; percurso de 77 m 

• Virar à esquerda na R. Anfrísio Lobão e percorrer 450 m 

• Continuar para a Av. Filinto Rêgo/ Praça Mal. Deodoro e percorrer 500 m 

• Continuar para R. Areolino de Abreu e percorrer 290 m 

• Na rotatória, pegar a 1ª. saída para a Av. Zuca Lopes e percorrer 2,1 km 

• Continuar para a Rod. Alberto Silva e percorrer 6,5 km 

• Virar à direita e percorrer 6,6 km 

• Virar à esquerda e percorrer 1,7 km 

• Curva acentuada à direita e percorrer 1,1 km, até o local onde o poço a ser perfurado, que 

estará à direita, “Tabuleiro”, zona rural do município de União (PI) 

 

Distância da Prefeitura Municipal de União até o local do poço (“Tabuleiro) – aproximadamente 19,5 km 



 

 

 

PERFIL PROVÁVEL CONSTRUTIVO E LITOLÓGICO DO POÇO TUBULAR 
 
MUNICÍPIO:  União (PI) 

LOCALIDADES: “Tabuleiro” 

Profundidade: 52 metros - 0 a 52 metros em 10’’  

Revestimento: +01 a 42 metros, “tubo cego” (tubo geomecânico 06” - STD); de 42 a 50 metros, filtro 

geomecânico 06 “; de 50 a 52 metros, “tubo cego” (tubo geomecânico 06” - STD)  

 
(sem escala vertical e horizontal) 

 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                   
 
                                                                                   

                                                                                                                     

 
                                                                                                           
        

                                                                                                             

 

 

 

 

______________________ 
                                                                                             

Jaime da Paz Filho  
                                                                                                

Geólogo – CREA-PI 697-D 
                                                                                         

RN 1901168450 

 

Tubo de PVC 
Geomecânico STD 
de 06”  

Boca do poço = +1,0m 

10”  
 
 Descrição Litológica  
 
0 –5 m: solo areno-argiloso, laterita  
 
 
5 – 52 m: Formação Pedra de Fogo 
(arenito, argilito, calcário, conglomerado, 
dolomito, folhelho) 
 
 

  +1,0m 

Proteção Sanitária 
(Cimentação 0-10m) 
 

06” 

52,00 m 

42,00 m 

06” 

50,00 m 

Filtro Geomecânico 
STD de 06”  

  


